
ESTADO DE SERGIPE 
PREFEITURA MUNICIPAL DE ITABAIANA 

TERMO DE REFERÊNCIA 

1 -OBJETO 
1.1 Contratação de serviço de show artístico do cantor FELIPE MARIANO, a ser realizado no 
dia 11 de junho de 2025, às 21:00hrs, na Pra Etelvino Mendonça, em decorrência da 55 
(quinquagésima oitava) Feira do Caminhão 'Festa dos Caminhoneiros", conforme descrito 
abaixo: 

ITEM DESCRIÇÂO 	Cod. 	1 	UND DE 
CATSERV 	MEDIDA 

QUANT VALOR 

01 Contratação 	de 
apresentação 
artística; 

Atração: 	FELIPE 
MARIANO, 	a 	ser 
realizado 	no 	dia 	11 
de junho de 2025 
21:00hrs 

Olh (uma hora) 

Grupo: 962 

Serviço: 
12610 

Grupo: 963 

Serviço: 
15830 

1 

Apresentação 01 R$- 

2. DA JUSTIFICATIVA 
2.1. Considerando-se que esta municipalidade, como é consabido, realiza, regularmente, em 
meados da primeira e segunda semana, do mês de junho, a tradicional e histórica Festa dos 
Caminhoneiros. 
Tal festejo consubstancia-se como manifestação cultural de caráter histórico, haja visto que, a 
festa nos moldes a que se pretende realizar neste ano, alcança a sua 58° (quinquagésima 
citava) edição. A festividade possui renome naJ:onaI, tanto assim o é, que em 19 de novembro 
de 2014, foi promulgada a Lei P4° 13044, que nos conclama como capital nacional do 

e Caminhoneiro; tal reverberação é tão difundido, a nível nacional, que, em 2018, a Escola de 
Samba Rosas de Ouro, homenageou-nos como tema de uma de suas alas, do desfile naquele 
ano; a nívei estadual, a Lei N° 8.129, d 28 de junho de 2016, reconhece, a festa em comento, 
coma Patiimõr;ic Cultural e imaterial do Estado de Sergipe. Ainda, sob a perspectiva de sua 
grandiosidade, em caráter nacional, foi proposto, em 05 de fevereiro de 2024, Projeto de Lei N° 
13212024, proposto pelo deputado Federal !caro de Valmir, que objetiva a inserção da festa no 
Calendário Turístico Nacional, oportundade er. que transcrevo-o e incorporo-o, no presente, 
os termos 'de justificativa, acostado no projtc. tio Lei que aufere, ainda mais altivez, a presente 
demanda, reservando-me de tecer breves conientarios complementares, a saber. 

"No coração ao interior sergipano, a cidade de itabaiana, Capital Nacional do Caminhão por 
força da Lai 3.0 	 t 44;2Cí4, torna-sa o epicert ia uma ce;ebração única em todo o território 
brasileiro e que homenageia os heróis das astradas - os caminhoneiros. Anualmente, a "Festa 
dos Caminhoneiros" transforma as ruas da cidade em uma vibrante manifestação de gratidão e 
de apoio a urna das mais importantes proflsses do pais. 
Ela joi idealizada pelo saudoso Mí1iOflO Francisco da Cunha, o Rolopeu. A sua primeira edição 
acorjtecej em 1966, mais de meio séculc de- t'adição. A festa tomou proporções nacionais, já 
que junto aos eventos festios, acontece a Feira co Caminhão, que traz diversas empresas do 
ramo ao município gerando lucros 
rniiiorários ani negócios fechados. 

__ - 
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A festa é dividida em pelo menos três etapas. A primeira é a Feira do Caminhão, uma 
excelente oportunidade de negócios para Ps, empresas de todo o país que expõem seus 
produtos e caminhões. 
A segunda etapa é marcada pela Festa dos Ecinhoneiros, onde diversas atrações musicais 
de renome de todo o pais se apresentam, 	zendo milhares de pessoas e turistas. Ela 
acontece entre os dias 10 e 12 de junho. Além disso, também acontece a Carreata Mirim, onde 
mHhares de crianças participam com seus caminhões de brinquedos ornamentados. Os 
melhores concorrem a prêmios. E ainda ternos o tradicional concurso Rainha dos 
Caminhoneiros, onde várias moças concorrem ao título. 
Ainda na segunda etapa, várias carreatas acontecem na cidade, com caminhões enfeitados. 
Ao longo dc percurso, os caminhoneiros sã,, recebidos com aplausos, acenos e palavras de 
agradecimento. Afasta não se trata apenas de celebrar a importância vital desses profissionais 
para a economia oca, mas também de recccscer a dureza e os desafios que enfrentam 
diariamente nas estradas. 
A terceira etapa é voiada às celebrações reiígcsas, dirigidas ao padroeiro da cidade, Santo 
Antônio. O treze'rário inicia-se no dia 31 de maio e se estende até o dia 13 de junho, onde 
centenas de pessoas enchem as ruas na traoicícnal procissão em honra ao santo. 
A "Festa dos Caminhoneiros" em itabaiana, Sergipe, é muito mais do que uma celebração. E 
um momento de união, onde a comunidade expressa sua gratidão por aqueles que, muitas 
vezes, passam despercebidos, mas que desamuenham um papei vital no cotidiano de todos. 
Urna :-radição que cresce a cada ano, a festa se torna um testemunho da solidariedade e 
respeito por aqueles que enfrentam as estracas para manter nossas vidas em movimento. 
Tarnanha é a grandiosidade da Festa do Carmnoneiro que em 2016 ela foi reconhecida pela 
lei LEi Nc' 5.129/16 corno patrimônio Cultura a imaterial do Estado de Sergipe. Desta feita, 
apresentamos o presente -projeto de isi p.dra que a Festa do Caminhoneiro, dada a sua 
imperícia no cenário turístico do nordes:e brasileiro, seja inserida no calendário turístico 
nacional. 

Nc n.ais, Ua leitura do excedo supra, vê-se z4 u-- o motivo nevrálgico da festividade não é a 
festa au medo absorLc e a esmo, mas sim, &;ug;ar e encarecer uma profissão ae destaque, 
exercioa por uma ampla gama de iiahaiar.anses, de modo a tanto prestar os devidos 
reconhecimentos quanto consagra-los, vice qu. 3 desempenho de tal função, mesmo que de 
modo indireto, 6 um dos principais fatores de re, ida oca!, pois, ainda que se possa aventar,  que 

a 

	

	no há a geração de crédtos tribu:ários JictDs, ta ilação é inveridica, haja vista que a 
remuneração percebida por estes, é, piinciparnerte, gasta no mercado local, movimentando o 
mercado local e, por consectário, gerando receitas oriundas de Imposto Sobre Serviços - ISS e 
Taxa de licença de Funcionamento - TLF. Por excesso de zelo, explica-se: tendo em vista ser a 
principa forte de renda dos :r.unícipes, sem ?stes, o mercado serra sobremaneira arrefecido, a 
tal ponto que pecar--se-ia cu'rniriar urna celei'::-a n:s comas públicas. 
Insta salientar, por 	que inexoravelrr mie. o desempenho de tal mister, fortalece e 
reuruuasce o cjftura ocal, vida que, por ana'a c- ressalvado as devidas proporções, pode-se 
inferir que a interação de cultuas, perpetrada rrediante o simples ato de tanto os 
caminhoneiros intera;rem com diversas pesscâL,  dos mais diversos recôncavos quanto pelo 
fato destas ievarern itens, bem corro trazé-os, operando-se, assim, urna verdadeira troca de 
informações e práticas culturais, que edunds por remoldar ambas as culturas, interagindo-se e 
contribuindo para a rniscigenaçâo de cultura nacional. 
O simp!es fato de termos urna cultura vokaca gra o desempenho de tal atividade, culmina, 
ha!inamente, r: deseri:orvmerto curtur,l 	.C'e arquitetônico e estético das construções 
dvi, pcs, como deni aludiu o então de;utac adc-ral Onofre Santos Agostirri, na condição de 
r&atcr do Fn:'ec de Lei tD  7 132, da 23 4z rbril Ju 2014, testifIcou que "A cultura dos 
caminhões é tão intensa que rJiuenca, nc:..:ve ria arquitetura das casas dos moradores do 
Municp;o, pois Grande parte delas possui o pa-direito mas sito que o comum, para que 
possam abrigar una garagem proporciona a um caminhão.`  
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Portanto, ante todo o exposto, tem-se por justificado a necessidade em se contratar artista para 
a plena consecução da festa, pois, tendo em vsta ser uma pratica de manifestação cultural, 
faz-se necessário que esta secretaria empre.er;a  todos os subterfúgios necessários hábeis a 
prover a realização do evento, sobretudo, a •.L ação da prestação artística. 

3. DA FUNDAMENTAÇÃO LEGAL 
3,1 A presente contratação será realizada ccni kindarnento no art. 74, inc. ii da Lei Federal n 
14.133/2021, onde é prevista a inexigibilidace de licitação para contratação de profissional do 
setor artístico, diretamente ou por meio de empresário exclusivo, desde que consagrado pela 
critica especializada ou peia opinião púbica. 

4. DAS RAZÕES DA ESCOLHA DO FORNEG2flDR 
4.1. Considerando que a contratação prete'u.oa se dará com fulcro no inc. II, art. 74 da Lei 
Federal n° 14.133/2021, providenciamos o at3c;imento ao inc. VI, art. 72 da mesma Lei, que 
, 

	

	estabaiace que o p:ocesso d6 can:ratação direta, que compreende os casos de inexigibilidade 
e de dispensa de licits;o, deverá ser irirtfrJo c:Dm razc da escolha do contratado. 
Deste modo, buscamos incialrnenk justifca c interesse público na realização da Festa dos 
Caminhoneiros, que será realizado no dia 11 de junho de 2025 ás 21.00hrs, incentivando, 
desenvoivendo, enaltecendo e enriquecendo a cultura local, democratizando ainda mais a 
cultura octercializandc ccmpet.rcias huriar,;G'r seus aspectos culturais e sociais que são 
de fundanenta importância para o desenvo',m?-to da população como um todo, bem como 
proporcionando urna comemor'ção para unir, -':a tão relevante. 

É certõ que rio setor ardstico a quarUaadc. Ce etrações e possibilidades são inúmeras no 
momento cc montar urna progcaiàção. [Je.sa roma, se busca urna atração que possua as 
características Aecessárias paa raaizai uma maravilhosa festa corno é realizada. 

S. Dt ,JIJSTiFICATIVA DO PREÇO 
5.1. Considerando que a contratação pretenc'ct se dará com fulcro no inc. li, art. 74 da Lei 
Federai n. "14.133/2021 rovtdenciaremos . 	endimento ao inc. II e Vil, art. 72 da mesma 
Lei, que estabelece que o processo de cc.r4raracão direta, que compreende os casos de 
inexigibilidade e de dispensa de ;icitação, dt'viá ser instruído com a estimativa de despesa, 
que dev&a ser calculada na forma esaoa cc a no art. 23 da referioa Lei e Justficativa de 
Preço. 
Levan,o em consideração as ea;ateristcas oa pretensa contratação, especialmente no que 
diz resp&to a singularidade de cada artista, grupo, banda ou coletivo, será providenciada a 
estimativa da despesa e sua compatibilidade com os valores praticados no mercado, conforme 
estabeteca c SL ° , art. 23 da Lsi Feceral 	4.133/2021 , que diz que nas 'contratações 
diretas nor inexigibiricade ou por dispensa, oirdo não for possível estimar o valor do objeto 
na forma estaheiec:da nos SS 	2 ° e 3 deste  artigo, o contratado deverá comprovar 
previamente que os preços estão em corifcnidade com os oraticados em contratacões 
semehantes oe objetos cc mesma natscza por meio da apresentação de notas fiscais 
emitidas para outros contratantes na naríodc de até 1 (um) ano anterior à data da contratação 
pela Administração, ou por outro meio idôneo, assim será solicitada a pertinente comprovação 
do preço prahcado por aquele artista no mercado. 

6. DO REGIME DE EXECUÇÃO 
6.1. ' 'resErte contrataçár adotará como reç ir,E de execuco a Empreitada Por Preço Global. 

7. DOS R&CURSOS OFÇAfEt'iTÁROS 
71 As desoesas decorrentes de presente disoensa de licitação correrão à conta dos 
recursos consignaaos no orçamento, na scguine  rubrica' 
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1 0224 - Secretaria de Cultura 
/ 13.392.0004.2.180 - Manutencão e Dese-!vivimento de Atividades Festivais, Culturais e 

Artísticas 
1 3390.39.00 - Outros Serviços de Terceiros 	assoa Jurídica 
1 	3393.39.9 1 - Cachê Para Apresentação A:tt a 
1 15000000 Recursos não vinculados de irnüostos. 

7.2. Caso a vigência do contrato ultrapasse o exercício financeiro, as despesas do exercício 
subsequente correrão à conta das dotações orçamentárias indicadas em termo aditivo ou 
apostilarrienio 

8. DAS INFRAÇÓES E SANÇÕES ADMINIS1 RISTIVAS 

8.1. C3me:e inftaçio admhisfrave, n:s ter c, a Lei n°14.133, de 2021, o contratado que: 

a) der causa à inexecução parcial co contrato; 

b) der causa à inexecução parcial do contrato que cause grave dano à 
Administração ou ao funcionamento dos servços cúblicos ou ao interesse coletivo; 

o) 	der causa à inexecução total d .trato; 

d) ensejar o retardamento da exc.ção ou da entrega do objeto da contratação 
sem motivo justificado, 

e) apresentar occumentação falsa ou prestar declaração falsa durante a execução 
do contrato: 

praticar ato fraudulento na exec'ãj do contrato; 

g) 	comportar-se de modo inidône3 	cometer fraude de qualquer natureza; 

ti) 	riraticr ato lesivo orevisto no ar 	da Lei n° 12.846, de 11  de agosto de 2013. 

S 8.2. Serão aplicadas ao contratado que incorrer nas infrações acima descritas as seguintes 
sanções: 

1) 	Advertência, quando o contratado der causa à inexecução parcial do contrato, 
sempre que não se justificar a imposição de çenaiidade mais grave (art. 156, §20  da Lei n° 
14.133  e2021' 

ii) 'rnpdimnto de licitar e corrar, quando pradcaclas as condutas descritas 
nas alineas &, c" e "d" do subitem acima deste Contrato, sempre que não se justificar a 
imposição de penalidade mais grave (art. 155, 	41,  da Lei n° 14.133 de 2021); 

iii) Declaração de inidoneidacte para licitar e contratar, quando praticadas as 
condutas descritas fl.?5 aineas "e", 1", "g e "' do subitem acima deste Contrato, bem como 
nas alíneas "b', c' e 'd", q'e jusiifiquem a 'mpçãc de penalidade mais grave (art. 156, §50  
da Lei n° 14 133, de 2021). 

iv) Multa: 
!)Moratoria de 0,5% (zero vírgua c.ncc por cento) por dia, até o máximo de 10% 

(dez por cento) sobre o valor ao Snntrato, em ,recorrência de atraso injustificado no início dos 
serviços: 
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(2) Compensatória, para as infrações descritas nas alíneas 'e' a "li" do subitem 
12.1, de 0,5% (zero vírgula cinco por cento) c- 'ia, até o máximo de 10% (dez por cento) do 
valor do Contrato. 

(3) Compensatória, para a inexec'.çs total do contrato prevista na alínea "c" do 
subitem 12.1, de 0,5% (zero vírgula cinco po cento) por dia, até o máximo de 10% (dez por 
cento) do valor do Contrato. 

(4) Para infração descrita na alínea 'b' do subitem 12.1, a multa será de 0,5% (zero 
vírgula cinco por cento) por dia, até o máximo de 10% (dez por cento) do valor do Contrato. 

(5) Para infrações descritas na alínea "d" do subitem 12.1, a multa será de 0,5% 
(zero virgula cinco por cento) por dia, até 	rriáximo de 10% (dez por cento) do valor do 
Contrato 

(6) Para a infração descrita na aUre "a" do subitern 12.1, a multa será de 0,5% 
(zero vírgula cnco por cento) por dia, aé o máximo de 10% (dez por cento) do valor do 
Contrato. ressalvadas as seguintes infrações. 

3,2.1. A aplicação das sanções pevístas neste Contrato não exclui, em hipótese 
alguma, a obrigação de repara;ic integral de dano causado ao Contratante (art.  
156 Ç91  da Lei n° 14.133, de 202i 

82.2 Todas as sanções previst neste Contrato poderão ser aplicadas 
cumulativamente com a muita (art 56. §71, da Lei n° 14.133, de 2021). 

?.2.2. Antes da a&icaço da muta será facultada a defesa do interessado no prazo de 
15 (auinze) dias úteis, contado da data de sua intimação (art. 157. da Lei n° 
14.133ge 2021). 

83. 	Se a multa aplicada e as ndrições cabíveis forem superiores ao valor do 
pagamento eventualmente devido pelo Contratante ao Contratado, além da perda desse valor, 
a diferença será descontada da garantia presaa ou será cobrada judicialmente (art. 156, 80, 
da Lei '° 14.133, de 2C2fl. 

0 	8.4. ?reviamente ao encaminhamento à cobrança judicial, a muita poderá ser 
recolhida administrativamente no prazo máximo de 10 (dez) dias, a contar da data do 
recebimento da comunicação enviada pela autoridade competente. 

8.5. A aplicação das sanções reahaase-á em processo administrativo que assegure 
o contraditório e a ampla defesa ao Contrtsdc. observando-se o procedimento previsto no 
caput e parágrafos dr, ar!. 155 da Le! n° i4 133 os  2021 para as penalidades de impedimento 
de licitar e contratar e de declaração de inidone:dade para licitar ou contratar. 

8.6. 	Na aplicação das sanções serão considerados (art. 156. §11  da Lei n° 14.133 
de 2021): 

a) 	a natureza e a gravidade da nf'ro cometida; 
h) 	as peculiaridades do caso conra:c, 
c) 	as crcunstâncias agravantes ou 	nuan-es; 

os aaros que dela provierem para o Contratante; 
implantação ou o aperfeiçoamento de programa de integridade, conforme 

normas e orierSaçõea dos órgãos de controle 
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87. 	Os atos previstos como infrações administrativas na Lei n° 14.133, de 2021, ou 
em outras leis de licitações e contratos da AC. ,',-:rtração Pública que também sejam tipificados 
como atos lesivos na Lei n° 12.846, de 201 srão apurados e julgados conjuntamente, nos 
mesmos autos, observados o rito procedime"i" e autoridade competente definidos na referida 
Lei (art. 159). 

8.8. A personalidade ju1dca do C:rtado pode-á ser desconsiderada sempre que 
utilizada com abuso do direito para facilitar, encobrir ou dissimular a prática dos atos ilícitos 
previstos neste Ccntrato ou p2r3 provocar confusão patrimonial, e, nesse caso, todos os efeitos 
das sanções apicadas à pessoa Juroica se e terdidos aos seus administradores e sócios 
com poderes de adminstração, à pessoa ii. 	sucessora ou à empresa do mesmo ramo 
com relação de coilação ou controlo, da farc - e direito, com o Contratado, observados, em 
todos os casos, o contraditório, a ampla defesa e a obrigatoriedade de análise jurídica prévia 
(art. 160da Lei n° 14 13ae 2021) 

	

8.9. 	O Contratante deverá, no prazo máximo de 15 (quinze) dias úteis, contado da 
data de aplicação da sanção, normar e rr.rLar atualizados os dados relativos às sanções por 
eia aplicadas, para fins de publicidade 	C uastrc Naoona de Empresas Inidórieas e 
Suspensas (Cei) e no Cadastro Nacional ci'. E ipresas Punidas (Cnep), instituídos no âmbito 
do Poder Executivc Fadara. (Art.  '2'! da W r 1:133, de 2021) 

8,10. As sanções de impedimento de úctar e contratar e declaração de inidoneidade 
para licitar ou contratar são passives de reahtaão na forma do art. 163 da Lei n° 14.133/21.  

8.11. Os débitos do contratado pare com a Administração contratante, resultantes de 
multa administrativa e/ou indenizações. no inscritos em dívida ativa, poderão ser 
compensados, total ou parcialmente. com  os créditos devidos pelo referido órgão decorrentes 
deste mesmo contrato ou de outros contratos administrativos cue o contratado possua com o 
mesmo órgão ora contratante, na forma da nstrução Normativa SEGES/ME n° 26, de 13 de 
abril de  2022. 

$ 	9. DA QUALlFiCAÇÀO/HAlLlTAÇÃo 
9.1. Para cornprovaçã da regularidade fsca, social e trabalhista, deverão ser apresentados 

os seguintes documentos: 
1. Prova de inscrição no Cadastro Nacional de pessoa Jurídica (CNPJ); 
II. inscrição no cadastro de contrbuimes ca;Jual dou municipal se houver relativo ao 
domicílio ou sede os proponente, pertinente 30 seu ramo de atividade e compativei com o 
Objeto contratual; 
Itt Prova de Regular:dade referente aos Tributos Federais; 
W. Prova de Regularidade com Fazenda P.cI a do Estado onde for sediada a empresa; 
V. Prova de Regulariaade com a Fazenda Pública do Município onde for sediada a empresa, 
relativa aos tribuLos relacionsuos cci-ri o objt& ,cÁ:ado; 
VI. Prova de regularidade relativa à Seguridade Soc;ai e ao Fundo de Garantia por Tempo de 
Serviço - FGTS; 
Vll. Prova de lneist€wcja da Débcs :!adr.p:, perante a justiça do Trabaflio; 

IX. Declaração de cumprimento do oisposto ro ,nc:so XXXH doArt 7 'da Constituição Federal; 

10. DA QUALIFICAÇÃO TÉCNCA 
10 1. Para Quaífieação Teenica oa proponente, deverão ser apresentados os seguintes 
documentos: 

4 
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a) Portfólio que demonstre a produção desenvolvida por um artista ou grupo de artistas, com 
breve biografia, informações sobre a formaçã' E carreira do artista ou grupo, matérias de sites, 
jornais, revistas, links, fatos, dentre outros ehrnentos que permitam atestar a notoriedade do 
trabalho realizado pelo artista ou grupo 
11. DAS INFORMAÇÕES DA FISCAUZAÇÂ" 
11.1 Na forma do que dispõe o artigo í0, ttl e art. 117, ambos da Lei n°. 14.133/2021 ficará 
designado servidor nomeado em notlara escifca, apensa a este instrumento contratual, para 
acompanhar e fiscalizar a execução do presente Contrato. 
§11  A fiscalização compete entre outras atribuições, verificar a conformidade da execução do 
Contrato com as normas especificadas. se  os procedimentos são adequados para garantir a 
qualidade desejada. 
§21  - A ação dn fiscalização não exonera a C :ntratada de suas responsabilidades contratuais 

12. DAS DISPOSIÇÕES FINAIS 
12.1. O proponente vencedor será convocado pela Administração, para assinar o Termo de 
Contrato ou para aceitar ou retirar o instrumento equivalente, no prazo de até 05 (cinco) dias 
úteis a nartir da data da convocação, sob pena de decair o direito à contratação, sem orejuízo 
das sanções previstas neste Termo de Refeiênca 
12,2. A execução do objeto ocorrerá em remessa UNICA. 
12.3. O inicio da execução dos serviços devera ncorrer em até 01 (um) dia corrido, contados 
da assinatura do termo contratual. 

13. DO CONTRATO 
13.1. O prazo cie vigência ao central:' será ce SC tnc'venta) dias corridos, a contar da data de 
sua asnatura se-do nua e execução dos srviços iniciar-se-á no dia 11 de junho de 2025 às 
21 :O0rs 

14.DAS SUPRESSÕES OU ACRÉSCIMOS 
14.1. A Contra±.da obr!gar-se-é a aceitar, na -  ;nrsrrias condições estabelecidas na Ordem de 
Serviços (OS) Sou Contrato, os acréscimos e supressões que se fizerem necessários, em até 
25% (vinte e cinco por cento) do valor inicial aluafizado. 

5.DÂ SUUCÔN'TRATAÇAO 

Ø 	
15.1. \ã. será zdrnitida a sbcortrateçjo co Leco cor.tratadc. 
16.DC REAJEJSflMENTO 
16.1. D preços inicialmente contratados são fixos e irreajustáveis, 

17. 1h) F'AGkUENTO 
Racetümento 

17.1. Os serv,ços prestadGs serão recebidos prvisoriamente, de forma sumária, no ato da 
apresaltaç!o, E, paste:o.vnente, apresentação da nota fiscal ou instrumento de cobrança 
equIvaientc.. pe:õ(a) responsável peb aom n'r'nenL' e fisoalização do contrato, para efeito 
te p23t3•rIo- verfficcr' de sua conformidade cern as especificações constantes no Termo de 
Referência e n2 proposta 

17.2. Os sni:s p:derão ser rejeitados, no lodo ou em parte, inclusive antes do recebimento 
provsón3 	ando em desacordo com as especificações constantes no Termo de Referência e 
na pr000sta, devei-ao ser substituídos em ca;áter imediato, a contar da notificação da 
contra:ada às se-is cus:as, seri,  pejuizc da 'pi ca;ão das penalidades. 

17.3 O recehftnen:c deflrt:vo orx-'rert no :o de 05 (cincc dias) após a apresentação e 
verificarc d quadade e quantidade do ser';cn prestado. e consequente. 

3 



Liquidacão 

17.9 Recebida e Nota Fiscal ou documento de cobrança equivalente correrá o prazo de 48 
(quarenta e oito) horas para fins de liquidação, na forma desta seção, não sendo passível a 
prorrogação. nos termos da Instrução Normativa SEGES/ME n° 77/2022. 

17.9.1 O nrac de que trata o item anb.ricir será reduzido à metade, mantendo-se a 
possibilidade de prorrogação, no caso de coitretações decorrentes de despesas cujos valores 
não ultrapassem o limite de que trata o inciso ii do art. 75 da Lei n° 14.133, de 2021. 

17.10. Para fins de liquidação, o setor ccnçetente deverá verificar se a nota fiscal ou 
instrurne.ntc de zobraiça equvaente apresentado exoressa os elementos necessários e 
essenc;ps do docurrento, tas como' o 
17.10 '1. o prazo de vahdade; 
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17.4. Para as contratações decorrentes de oespesas cujos valores não ultrapassem o limite de 
que trata o inciso II do ai 75 da Lei n° 	de 2021, o prazo máximo para o recebimento 
definitivo será de até 30 (trinta) dias consecu'nos. 

17.5. O prazo para recebimento definitivo pr 	ser excepcionalmente prorrogado, de forma 
justificada, por igual período, quando houvor '.ec.essidade de diligências para a aferição do 
atendimento das exigências contratuais. 

17.6. No caso de controvérsia sobre a execução do objeto, quanto à dimensão, qualidade e 
quantidade, eq :á sf,.r ?5servado o te-3r ,-Io art 143 da Lei r,° 14.133, de 2021, comunicando-
se à empresa para emissão de Nota Fiscai PC flua pertine à parcela incontroversa  da execução 
do objeto, para efeito de lquidação e pagarnertc 

17.7. O prazo pam a solução, pelo coitratad. e inconsistências na execução do objeto ou de 
saneamento da nota fiscaJ ou de instrurn€jntj de cobrança equivalente., verificadas pela 
Administração du-are a análise Prévia à iiqkidação de despesa, não será computado para os 
fins do recebimento definitivo. 

17.8 w-1  recebimarMo ro',isório Gb dafinti',o rc excluirá e responsabilidade civil pela solidez e 
pef 	eçurFnç?  dc's serviços -'€m a esponhrrade ético-profissional pela perfeita execução 
do contrato 

17.10.2. e data da emissão; 

17.10.3. os dados do contrato e do órgão contratante; 

17.10 L o período resoectivo de execução dr contrato: 

17.10.5. ovaIoí a pagar, e 

17.10.6. eventuai destaque do valor da retenções tributarias cabíveis. 

17.11 Havendo erro na apresentação da ncta scai ou instrumento de cobrança equivalente, 
ou drcunstãncia que impeça a liquidação na despesa, esta ficará sobrestada até que o 
contratado proviaencie as medidas saneadoras, reiniciando-se o prazo após a comprovação da 
regularização ds situação, sem õr.js ao conatsn1e; 

o A Cota f'scs u nstrurneno de cobrança equivalente deverá ser obrigatoriamente 
acornparhaclo da comprovação da regularidade fiscal, constatada por meio de consulta on-line 
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ao SICAF ou, na impossibilidade de acesso ao referido Sistema, mediante consulta aos sítios 
eletrônicos oficiais ou à documentação rnencioda no art. 68 da Lei n° 14133, de 2021. 

17.13. AAdministraçâo deverá realizar cons.a . as certidões para: a) verificar a manutenção 
das'condições de habilitação exigidas; b) ide 	:.ar possível razão que impeça a contratação 
no âmbito do órgão ou entidade, tais como LI p:oibição de contratar com a Administração ou 
com o Poder Público, bem como ocorrê-ticia.j nnediflvas indiretas (INSTRUÇÃO NORMATIVA 
N°3, DE 26 DE ABRIL DE 2018). 

17.14. Constatando-se, juntc aos sistemas pertinentes, a situação de irregularidade do 
contratado, será providenciada sua notificacF: nor escrito, para que, no prazo de 5 (cinco) 
dias úteis, regularize sua situação ou, no men u prazo, apresente sua defesa. O prazo poderá 
ser pmrrcgado urna vaz, po, :gua 2eríodo, a « .iio do contratante. 

17.15. Não havendo regu1arzação ou sendo r:Ysa considerada improcedente, o contratante 

Ø 

	

	
deverá comunicar,  aos órgos responsáei3 çr fizoalização da reguiaridade fiscal quanto à 
nadimpência do contratado, bem corno quanto à existência de pagamento a ser efetuado, 
para que sejam acionados os meios pertinentes e necessários para garantir o recebimento de 
seus créditos. 

17,16. Persistindo a irregu!aridade, o contr'ie deverá adotar as medidas necessárias à 
rescisãc ccrtratua' cs autos do o-ocess 	inistrativo correspondente, assegurada ao 
contratado a amp!a defesa. 

1717 Havendo a eetka execução do nir:o 	pg:menios serão rea9zados normalmente, 
até qe se decida pala rescisão do contrato caso o contratado não regularize sua situação 
junto ao SlCAF 

Prazo de pagamento 

17.18 O psoamento será efetuado no prazo iesrito no tópico 17.9., confo-me seção anterior, 
nos termos rj» nsfrução Normativa SEGES/MS C.  77, de 2022. 

17.1). No 'aso oe atraso pelo Contratante 09 vplores devidos ao contratado serão atualizados 
monetariamente anUe o termo final do niz oe pagamento até a data de sua efetiva 
realização mediante aolicaç,áo do índice IPCA-E de correção monetária. 

Forma de pagamento 

17. 	 n'e r 'e ordem bancária, para crédito em banco, 2C. O nacamento será realizado por,  
egênc'a e conta corrente ndcados p&o ;on1ni?:3 

Ç7.21. Será considerada data do oaqarnen;o '- dia em qie constar corno emitida a ordem 
bancária para oagamento. 

17.22. Quando do pagamento, será efetuada a retenção tributária prevista na legislação 
aplicável, 

17.22.1 independentemente do percentuel ria rbuto inserido na planilha quando houver, 
serâc reVdott 	font, quando de reazaç.n - pagamento, os percentuais estabelecidos na 
legislação v:gente. 

17.23 Ocorraiaoo reguiarmente optantt oato Simples Nacional, nos termos da Lei 
Complementar n' 123, de 2006, não sofre-a a retenção tributaria quanto aos impostos e 
contrbuicõns abrangidos por aque!a reg;rne N.o entanto, o pagamento ficará condicionado à 

ck 
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apresentação de comprovação, por meio de documento oficial, de que faz jus ao tratamento 
tributário favorecido previsto na referida Lei C,  'ïtementar. 

Cessão de crédito 

17.24. É admitida a cessão fiduciária de air:tcs creditícios com instituição financeira, nos 
termos e de acordo com os procedimentos previstas na Instrução Normativa SEGES/ME n° 53, 
de 8 de julho de 2020, conforme as regras deste presente tópico. 

1724 1. As cessões de crédito não abrangidas pela Instrução Normativa SEGES/ME n° 53, de 
8 de iuih.c de 2020. dependerão de prévia aprovcão do contratante. 

17.25 A aficÉci? cia cessão de crédito não 20't jida pela Instrução Normativa SEGES/ME n° 
53, de 8 de julho de 2020, em relação à Aarn'nistração, está condicionada à celebração de 
termo aitivo ao contrato administrafvc. 

17.26 Sem prejuízo do regular a'endimento d2 obrigação contratual de cumprimento de todas 
as condições de habilitação por parte do contratado (cedente), a celebração do aditamento de 
cesso da crédito  e a reaF:ação dos paccrn"tos respectivos também se condicionam à 
reg'itaridid fiscal e trabalhtsa do cessionári bern como à certificação de que o cessionário 
não se encontra impedido de licitar e contratar «rn o Poder Público, conforme a legislação em 
vigor. cu  de receber benefícios ou incentiv 	ais ou creditícios, zilreta ou indiretamente, 
ccnfo'-n-e c ad 12 da Lei n° E.429, de 1992 r,r termos do Parecer JLO1, de 18 de maio de 
2026 

17.27. O crédito a ser pago à cessiorára é e atanente aquele que seria destinado à cedente 
(wntratadc1  pela execução do objeto contratual, restando absolutamente incólumes todas as 
defecas e excer'5es ao pagannentc e todas ci  d;rnais cláusulas exorbitantes ao direito comum 
apiicP"eis "o 'tgima jurídico de direic púhi½c Hcidente sobre os contratos adminstrativos, 
incluindo a oasibi'idade de pagamentc en crta vinculada ou de pagamento pela efetiva 
cornpro'ação o ho gerador, quando Ínr o 3Fu e o desconto de multas, glosas e prejuízos 
causados à Adrúhiistração. ONSTRUÇÃO NC'9.1ATlVA N° 53, DE 8 JE JULHO DE 2020 e 
Anexos) 

17.28 A cessk; de crédtc não afetará  a e'xe:'.ço do objeto contratada, que conEnuará sob a 
integrei resporsabilidade do contratado 

13 D&S O?RIOACÕE? OA C?Y%JTRATA& 

181 O Contratado deve cumor'r todas '!S obrigações constantes deste Contrato e de 
seus aoxos, assumindo como e;'c vamente seus os riscos e as despesas 
decorrentes da boa e perfeita execução do objeto, observando, ainda, as obrigações a 
seguir dispostas: 

18.2. t.tirdu. às deterr-r.ações regulares emitidas pelo fiscal do contrato ou 
autcrdacie suocrior (art. J3JJl) & prestar todo esclarecimento ou informação por 
eles soUctaoos. 

10.3 . A1ocar os empregados necessnc ao perfeito cumprimento das cláusulas deste 
contraio, com habilitação e con'emento adequados, fornecendo os materiais, 
equipamentos, necessários para a consecução da prestação do serviço; 
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184. Reparar, corrigir, rernover,'reccnst(uir ou substituir, às suas expensas, no total ou 
em parte, no prazo fixado pelo fiscal do cor, 	os serviços nos quais se verificarem vícios, 
defeitos ou incorreções resultantes da execu' o •i dos materiais empregados; 

18.5. Responsabilizar-se pelos vício 	uanos decorrentes da execução do objeto, de 
acordo com o Côdiqo de Defesa do Consumidor  (Lei n° 8.078, de 1990) bem como por todo e 
qualquer dano causado à Administraçt oc Vrc&ros, não reduzindo essa responsabilidade a 
fiscalização ou o acompanhamento da execução contratual pelo Contratante, que ficará 
autorizado dsontar dos paganentas devidos ru da garantia, caso exigida no edital, o valor 
ccrrespondnte js darts sofloos; 

186. Não contratar, durante a vigêr;' 	a contrato, cônjuge, companheiro ou parente 
em linha reta, colstera au por afinidade, até - ,.ceiro grau, de dirigente do contratante ou do 

a 	fiscal ou gestor ao contrato, nos termos do a-  iqD 48, paráqrafo único, da Lei n° 14.133, de 
2021; 

18.7. O contratado deverá entregar ao setor responsável pela fiscalização do contrato, 
até o dia trinta co mês seguinte ao da prestação dos serviços, os seguintes documentos: 

1) prova de regularidade relativa á Se: .,t'::ade Social; 

2) certidão ccnunta relative os tributc' t1rais e à Divida Ativa da União; 

31)  ertidôes que comprovem a reguiarivade perante a Fazenda Municipal ou Distrital do 
domicilio ou sede do contratado; 

41 Certidãc de Reguiardac1e 00 FGTE. -- 

5) Certidão Negativa de Débitos Trab&.cas - CNDT; 

18.6. Comunicar ao Fiscal do contran, no prazo de 24 (vinte e quatro) horas, qualquer 
ocorrência anormal ou aciaente que se veifique tio tocai dos serviços. 

18.9. Prestar todo esciarecimerito ou intormação solicitada pelo Contratante ou por 
seus prepostos, garantindo-lhes o acesso, a qualquer tempo, ao local dos trabalhos, bem como 
aos doc.4me.ntos ra!2tivc à execução da flrflp,t3i5rJmento 

1813. N-raUsar po-  dete:rninação d:: C'ntratante, qualquer atividade que não esteja 
sendo executada de acordo com a boa técnic; c' que ponha em risco a segurança de pessoas 
ou bens de terceiros. 

18.11. Promover a guarda, manutenção e ttigilância de materiais, ferramentas, e tudo o 
que for necessário á execução do objeto, ourante a vigência do contrato. 

A 19 Co'-d'.zr o:; traba;hos cyi ert-'ta observância ás normas da legislação 
pertinente, cumorindo as determinações dos Poderes Públicos, mantendo sempre limpo o local 
dos serviços e nas rnsihores condições ue seat-inça, higiene e disciplina, 

1$ 13 Submeter previamente, por escro. ao  Contratante, para análise e aprovação, 
quaisquer mudanças nos métodos executivos que fujam às especificações do memorial 
descritivo ou instrumento congênere. 

o 
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18.14. Não permitir a utilização de qualquer trabalho do menor de dezesseis anos, 
exceto na condição de aprendiz para os maic 	'e quatorze anos, nem permitir a utilização do 
trabalho do menor de dezoito anos em trabai 	turno, perigoso ou insalubre; 

18.15. Manter durante toda a vigÉ : 	do contrato, em compatibilidade com as 
obrigações assumidas, todas as condições exigias para habilitação na licitação; 

18.16. Cumprir, durante todo o periodo de execução do contrato, a reserva de cargos 
prevista em lei para pessoa com deficiência, para reabilitado da Previdência Social ou para 
aprendiz, bem como as reservas de cargos previsias na legislação (art. 116); 

18.17. Comprovar a reserva de carç  's ' que se refere a c{áusua acima, no prazo 
fixado pelo fiscal do contrato, se exigido, cor a indicação dos empregados que preencheram 
as referidas vagas Cart. 11.6 paráqrafo único;. 

18.18. Responsabilizar-se oslos ercsrQDs trabalhistas, previdenciários, fiscais e 
comerciais resultantes da execução do contrato, em especial, com o recolhimento do ECAD, na 
forma do REsp 2.098.063-- SP - .S1J c/c art. 12' ia Lei N° 14.133/2021): 

18.19. Guarctar sigilo sobre todas .'3 informações obtidas em decorrência do 
cumprimento do contrato; 

18 20. Arcar com o ônus decorrente e eventual equívoco no dimensionamento dos 
quantitativos de sua proposta, inclusive quanto aos custos variáveis decorrentes de fatores 
futuros e incertos, devendo conpbmentá-los, caso o previsto inicialmente em sua proposta não 
seja satisfatório para o atendimento do objero da contratação, exceto quando ocorrer algum 
dos eventos arrolados no art. 124j!, d  da Lei 	4.133, de 2021; 

í8.2t Cumprir, além dos Postulado- eais vigentes de âmbito federal, estadual ou 
municipal, as normas de segurança do Contr;nante; 

18.22. A contratada assegura a plena e efetiva realização do objeto deste contrato, 
sendo que, na r ipótese da Sua fld ocorênc,a compromete-se à devolução dos valores 
previamente pagos a titulo de antecpaç5o, observados, ainda, os casos de rescisão, 
consoante Ofício Circular n° 030/2317/GP'DITIEG. de lavra do Tribunal de Contas do Estado de 
Sergipe - TCEJSE, bem corno rios termos do er 7. 25, do Termo de Referência. 

1 9.DAS OBRiGAÇÕES DA CONTRAÏAN T L 

19.1. São obrigações do Contratante: 

'9.'.1 Exigir o cumprimento de tode as obrigações assumidas pelo Contratado, de 
acor'o com o contrato a seus nezos; 

2 Rceba a ooieto no prazo e cci'.;es estabelecidas no Termo de Referência; 

19.1.3. Notificar c Contratado, por escrito, sobre vícios, defeitos ou incorreções 
verificadas no objeto fornecido, para que seja por ele substituído, reparado ou 
corr!gido, co total ou em parte às suas expensas; 

'2.2.Accr'1parhar e fiscalize, 	x.aução do contrato e o curnprimeto das 
obrigações pelo Corlratadc 
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19.3. Comunicar a empresa para emissão de Nota Fiscal em relação à parcela 
incontroversa da execução do objeto, para 	de liquidação e pagamento, quando houver 
controvérsia sobre a execução do objeto q 'nto à dimensão, qualidade e quantidade, 
conforme o art. 143 da Lei n°14.133, de 202' 

194- Efetuar o pagamento ao Con4rat.ado do valor correspondente à execução do 
objeto, no prazo, forma e condições est'Eckios no presente Contrato e no Termo de 
Referência, 

19.5. Aplicar ao Contratado as sançõe? orevistas na lei e neste Contrato; 

19.6. c:entiflcar a órgão de repre'er1r2âo judicial do muricípio para adoção das 
medidas cabíveis quando do descumprimentr, dr- obrigações pelo Contratado; 

19.7. Explicitarnente emitir decisr qnhre todas as solicitações e reclamações e r&acionadas à execução do presente CortrY resalvados os raquerirnenios manifestamente 
irnperti'-sntes, meramente orotelatórios ou de nenhum interesse para a boa execução do 
ajuste. 

19.8. Resoonder eventuais pedidos dc reestabelecimento do equilíbrio econômico-
financeiro feitos pato contratado no prazo má':i i: de 01 (um) mês. 

AAdministração não responderá por quaisquer compromissos assumidos pelo Contratado com 
terceiros, ainda que vinculados à execução do contrato, bem como por qualquer dano causado 
a terceiros em decorrência de ato do Contratado, de seus empregados, prepostos ou 
subordinados. 

itabaiana/SE era" Je maio de 2025 
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